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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARROLAMENTO SUMÁRIO. 
EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA CONDICIONADA À 
QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS (ITCMD). EXIGÊNCIA DO ARTIGO 
192 DO CTN. PRECEDENTES.
1. Esta Corte definiu que "o novo Código de Processo Civil, em seu art. 659, 
§ 2º, traz uma significativa mudança normativa no tocante ao procedimento 
de arrolamento sumário, ao deixar de condicionar a entrega dos formais de 
partilha ou da carta de adjudicação à prévia quitação dos tributos 
concernentes à transmissão patrimonial aos sucessores. Essa inovação 
normativa, todavia, em nada altera a condição estabelecida no art. 192 do 
CTN, de modo que, no arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a 
comprovação de quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas 
rendas para homologar a partilha e, na sequência, com o trânsito em julgado, 
expedir os títulos de transferência de domínio e encerrar o processo, 
independentemente do pagamento do imposto de transmissão". Precedentes: 
REsp 1.704.359/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
2/10/2018; AgInt no REsp 1.676.354/DF, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 21/3/2019. 
2. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)
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AGRAVANTE : J A DE M 
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AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - DF022138 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de Agravo 

Interno interposto em face da decisão assim ementada (e-STJ fl. 308): 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA CONDICIONADA À 
QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS (ITCMD). EXIGÊNCIA DO ARTIGO 192 DO 
CTN. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões, os agravantes alegam: a) não é o caso de inadmitir o recurso especial 

pela aplicação do enunciado 283 da Súmula do STF, porque o acordão que julgou a apelação não 

tinha como base mais de um fundamento, além de ter sido adequadamente impugnado em todas as 

razões invocadas como motivação de decidir; e b) a existência de precedente do egrégio STJ 

contra a tese recursal, embora respeitável, não constitui óbice ao processamento do recurso 

constitucional, em especial porque a questão posta no recurso é recente, surgida com a entrada em 

vigor do CPC de 2015, e relevante, objeto de amplo debate no âmbito da Justiça Estadual a 

demandar a atuação desta Corte Superior.

Com impugnação. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.723.980 - DF (2018/0032932-8)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARROLAMENTO SUMÁRIO. EXPEDIÇÃO DO 
FORMAL DE PARTILHA CONDICIONADA À QUITAÇÃO DOS 
TRIBUTOS (ITCMD). EXIGÊNCIA DO ARTIGO 192 DO CTN. 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte definiu que "o novo Código de Processo Civil, em seu art. 659, § 2º, traz 
uma significativa mudança normativa no tocante ao procedimento de arrolamento 
sumário, ao deixar de condicionar a entrega dos formais de partilha ou da carta de 
adjudicação à prévia quitação dos tributos concernentes à transmissão patrimonial aos 
sucessores. Essa inovação normativa, todavia, em nada altera a condição estabelecida 
no art. 192 do CTN, de modo que, no arrolamento sumário, o magistrado deve exigir 
a comprovação de quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas 
para homologar a partilha e, na sequência, com o trânsito em julgado, expedir os 
títulos de transferência de domínio e encerrar o processo, independentemente do 
pagamento do imposto de transmissão". Precedentes: REsp 1.704.359/DF, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2/10/2018; AgInt no REsp 
1.676.354/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21/3/2019. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, em recente julgado desta Corte, definiu-se que "o novo Código de Processo 

Civil, em seu art. 659, § 2º, traz uma significativa mudança normativa no tocante ao procedimento 

de arrolamento sumário, ao deixar de condicionar a entrega dos formais de partilha ou da carta de 

adjudicação à prévia quitação dos tributos concernentes à transmissão patrimonial aos sucessores. 

Essa inovação normativa, todavia, em nada altera a condição estabelecida no art. 192 do CTN, de 

modo que, no arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a comprovação de quitação dos 

tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas para homologar a partilha e, na sequência, 

com o trânsito em julgado, expedir os títulos de transferência de domínio e encerrar o processo, 

independentemente do pagamento do imposto de transmissão". 

Confira-se a ementa do aludido precedente: 
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Superior Tribunal de Justiça
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO SUMÁRIO. 
TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS BENS DO ESPÓLIO E DE SUAS 
RENDAS. COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO. CONDIÇÃO PARA A 
SENTENÇA DE HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. EXPEDIÇÃO DOS 
FORMAIS DE PARTILHA. PRÉVIO PAGAMENTO DO IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO. DESNECESSIDADE.
1. A sucessão causa mortis, independentemente do procedimento processual adotado, 
abrange os tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas, porquanto 
integrantes do passivo patrimonial deixado pelo de cujus, e constitui fato gerador do 
imposto de transmissão (ITCM).
2. Segundo o que dispõe o art. 192 do CTN, a comprovação da quitação dos tributos 
referentes aos bens do espólio e às suas rendas é condição sine quo non para que o 
magistrado proceda à homologação da partilha.
3. O CPC/1973, em seu art. 1.031, em conformidade com o art. 192 do CTN, exigia a 
prova de quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas como 
condição para a homologação da partilha (caput) e o pagamento de todos os tributos 
devidos, aí incluído o imposto de transmissão, para a ultimação do processo, com a 
expedição e a entrega dos formais de partilha (§ 2º).
4. O novo Código de Processo Civil, em seu art. 659, § 2º, traz uma significativa 
mudança normativa no tocante ao procedimento de arrolamento sumário, ao deixar de 
condicionar a entrega dos formais de partilha ou da carta de adjudicação à prévia 
quitação dos tributos concernentes à transmissão patrimonial aos sucessores.
5. Essa inovação normativa, todavia, em nada altera a condição estabelecida no art. 
192 do CTN, de modo que, no arrolamento sumário, o magistrado deve exigir a 
comprovação de quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas 
para homologar a partilha e, na sequência, com o trânsito em julgado, expedir os 
títulos de transferência de domínio e encerrar o processo, independentemente do 
pagamento do imposto de transmissão.

6. Recurso especial parcialmente provido (REsp 1.704.359/DF, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 2/10/2018).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ITCMD. ARROLAMENTO SUMÁRIO. QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS.  
INTELIGÊNCIA DO ART. 192 DO CTN. COMPROVAÇÃO  DE  
PAGAMENTO  DO  IMPOSTO. CONDIÇÃO PARA A SENTENÇA DE 
HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A  DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - É  pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não 
são cabíveis discussões a respeito do ITCMD ou de exigência  de documentos pelo 
Fisco no curso do procedimento sumário de  arrolamento,  prevalecendo,  contudo,  o 
comando inserto no art. 192,  do  CTN,  segundo  o  qual  "nenhuma sentença de 
julgamento de partilha  ou  adjudicação  será  proferida  sem prova de quitação de 
todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas".
III - A inovação normativa do art. 659, §2º, do Código de Processo Civil não altera a 
condição estabelecida no art. 192 do CTN, de modo que,  no arrolamento sumário, o 
magistrado deve exigir a comprovação de  quitação  dos  tributos  relativos aos bens 
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Superior Tribunal de Justiça
do espólio e às suas rendas  para  homologar  a  partilha  e, após o trânsito em 
julgado, expedir  os  títulos  de  transferência  de  domínio  e  encerrar  o processo.
IV - Os  Agravantes  não  apresentam  argumentos  suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §  4º,  do  
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão do mero improvimento  do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a  configuração  da  manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.676.354/DF, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21/3/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.723.980 / DF
Número Registro: 2018/0032932-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20110710305110RES 00298234620118070007 298234620118070007 200534009178774 20110710305110

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M E A DE M
RECORRENTE : B A DE M
RECORRENTE : J A DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - DF022138

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M E A DE M
AGRAVANTE : B A DE M
AGRAVANTE : J A DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR MOREIRA BARBOSA E OUTRO(S) - DF022138

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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